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Resumo 

Nos últimos anos, temos assistido a um aumento do uso da expressão 

“transparência empresarial” em diferentes contextos e com diversos 

préstimos. A existência de várias aceções para o mesmo termo poderá levar a 

divergências quanto àquilo que é e o que se espera de uma empresa 

transparente.  

O objetivo desta dissertação passa por perceber como é que o termo 

“transparência empresarial” tem sido tratado na literatura, quais as aceções 

dadas ao mesmo e se será necessário conceber uma definição consensual de 

transparência empresarial. 

Para tal, foi efetuada uma meta-análise a partir de uma seleção de vinte e 

seis artigos publicados em peer-reviewed journals nos últimos dez anos.  

Os resultados indicam que os autores, não raras vezes, exploram o tema 

da transparência sem defini-la. 62% dos artigos analisados apresenta uma 

definição/abordagem para o termo, mas os resultados variam conforme as 

palavras-chave utilizadas: transparência empresarial, transparência 

organizacional e transparência nos negócios. A perspetiva que mais vezes foi 

encontrada foi a de processo de interação dinâmica entre empresas e os seus 

stakeholders, indo além do mero disclosure de informação. 

Conclui-se que, mais do que discutir a consensualidade do termo, parece 

ser útil analisarem-se graus de proficiência da transparência, permitindo com 

isto resolver, em parte, a discussão académica sobre diferentes perspetivas. 

Além disto, a dissertação permite clarificar a importância da significação do 

conceito e evidenciar riscos da sua utilização abusiva.  

 

Palavras-chave: transparência, transparência empresarial, transparência 

nos negócios, transparência organizacional, meta-análise 
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Abstract 

In recent years, we have witnessed an increase in the use of the term 

"corporate transparency" in different contexts and with different purposes. 

The existence of several meanings for the same term may lead to 

disagreements on what is a transparent company and on what is expected of 

it. 

The aim of this study is to understand how the term “corporate 

transparency” has been treated in the literature, which are the meanings 

given to it and if it will be necessary to develop a consensual definition of 

corporate transparency. 

For that purpose, a meta-analysis was carried out from a sample of 

twenty-six articles published in peer-reviewed journals over the last decade.  

The results indicate that authors often discuss the issue of transparency 

without defining it. 62% of analyzed articles presents a definition/approach of 

the term, but the results differ depending on the keywords used: corporate 

transparency, organizational transparency and business transparency. The 

perspective that was found more often in Academy was the process of 

dynamic interaction between companies and their stakeholders, going 

beyond the simple information disclosure. 

It concludes that rather than discussing the consensus of the term, it 

seems to be more useful to analyze proficiency levels of transparency. With 

this, the thesis can solve, in part, the academic discussion of different 

perspectives. In addition, the dissertation clarifies the importance of the 

concept’s meaning and highlights the risks of its abusive use. 

 

Keywords: transparency, corporate transparency, business 

transparency, organizational transparency, meta-analysis 
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1. Introdução 

Nos últimos anos têm sido inúmeros os escândalos de corrupção nos 

tecidos financeiro e empresarial, como Enron, Parmalat e Banco Espírito 

Santo, nos quais a falta de transparência tem sido apontada como um dos 

fatores culposos, como se constata amiúde nas notícias de jornais genéricos e 

técnicos. Este contexto económico e financeiro remeteu para a urgência de 

redefinição de políticas de regulação e de divulgação de informação 

financeira e não financeira, o que incitou uma discussão académica e pública 

sobre a importância e o alcance que deve ter a transparência empresarial. Tal 

desencadeou várias perspetivas, definições e opiniões em torno do conceito 

de transparência e suas implicações. Mais ainda: “transparency has obtained a 

status in contemporary society much like religious principles” (Hood, 2006, cit. por 

Christensen & Cornelissen, 2015, p. 133). 

Podemos, por isso, inferir que o termo “transparência” tem sido 

maleável e usado conforme é mais conveniente em diversos contextos e com 

variados propósitos. Entre outros exemplos ilustrativos da utilização desta 

expressão, podem referir-se os seguintes casos: aquando do escândalo de 

fraude das emissões da Volkswagen, Angela Merkel exigiu total 

transparência na resposta da empresa; quando se fala de alimentos 

contaminados, defensores dos consumidores exigem mais transparência às 

cadeias de alimentação; quando instrumentos financeiros obscuros e danosos 

ameaçam a economia global, a transparência é a solução proposta. Sejam 

quais forem as questões levantadas, a resposta tende a ser a mesma: mais 

transparência (Cremer, 2016).  

Constata-se também que muitos players sociais falam sobre o valor e a 

importância da transparência sem especificar o que isso significa e implica. 

No entanto, apesar do uso impreciso do termo, a transparência tende a ser 
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vista como um meio para trazer respeitabilidade ao mundo dos negócios 

(Pagano & Pagano, 2004, cit. por Christensen & Cornelissen, 2015) e até a ser 

considerada um indicador da saúde moral de uma organização (Bennis, 

Goleman & Biederman, 2008, cit. por Auger, 2014). 

Estudos académicos recentes sugerem que o termo “transparência 

empresarial” é volátil e impreciso, sendo que, em muitos casos, é associado 

apenas a reporting estandardizado (Vaccaro & Madsen, 2009a), o que nos leva 

a crer que nem investigadores nem standard setters parecem concordar no que 

toca à definição de transparência (Barth & Schipper, 2008). 

Considerando que a transparência da informação divulgada é um dos 

fatores-chave que impacta na confiança dos stakeholders numa empresa, 

parece haver uma necessidade de obter um conhecimento mais completo 

sobre a transparência. Mesmo havendo um aumento de estudos científicos 

que analisam a transparência em diferentes ciências sociais, permanece 

incerto como é que a transparência é definida, avaliada e implementada na 

prática (Albu & Wehmeir, 2014, cit. por Kundeliene & Leitoniene, 2015). 

Esta dissertação surge, assim, com o intuito de perceber como é que o 

termo “transparência empresarial” tem sido tratado na literatura, quais as 

aceções dadas ao mesmo e se será necessário conceber uma definição 

consensual de transparência empresarial. 

Assim, a presente tese tem como âmbito a análise da utilização do 

conceito de transparência empresarial, e não outros possíveis tipos de 

transparência, na Academia. 

Este estudo torna-se oportuno devido ao contexto de escândalos 

económicos e financeiros dos últimos anos. A opinião pública tem exigido 

maiores níveis de transparência, não só ao nível das empresas e da banca, 

mas também ao nível das entidades estatais e até do setor das instituições não 

lucrativas (Auger, 2014). O assunto afigura-se relevante para partes 
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interessadas como o consumidor comum, os mercados financeiros, outros 

stakeholders como fornecedores, entidades governamentais e reguladoras, bem 

como para a Academia. 

Para o consumidor é de grande importância que as empresas 

apresentem práticas transparentes – sendo discutível o alcance desta 

expressão – uma vez que a transparência tem inerente a caraterística da 

divulgação de informação e isto permite aos consumidores agirem mais 

planeada e ponderadamente, contribuindo para um aumento do seu poder 

negocial e possibilitando-lhes realizar escolhas mais conscientes e criteriosas. 

Para tal, contribui não só informação relativa a preços, bem como 

caraterísticas do produto/serviço e outras práticas como condutas éticas, 

sociais e ambientais. 

Atualmente, os consumidores tendem a exigir maior transparência, 

sobretudo depois de crises económicas e de gestão danosa de empresas, uma 

vez que a transparência é frequentemente vista como a solução para lapsos de 

ética organizacional e que pode ajudar a restaurar confiança, reduzir 

insatisfação dos colaboradores e diminuir risco reputacional (Rawlins, 2009). 

De facto, hoje, espera-se muito mais da transparência do que há dez anos 

atrás (Fundo Monetário Internacional, 2010). 

Na discussão de senso comum sobre o alcance da transparência, podem 

apresentar-se dois exemplos do que pode ou não ser razoável esperar da 

transparência empresarial, levantando questões pertinentes. 

A primeira questão prende-se com a divulgação de informação ao 

mercado. Se a divulgação de informação aos stakeholders fosse suficiente, 

existiriam, ainda assim, bolhas especulativas como a do subprime em 2007? 

Aquando dessa crise, a informação económica e financeira estava divulgada e 

disponível, mas não estava nem inteligível nem facilmente descodificável 

para todos os agentes económicos. Tal é passível de observação pois, apesar 
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de a maior parte dos agentes não se ter apercebido de que a economia 

americana estava a entrar em crise, algumas pessoas previram a bolha 

especulativa no setor imobiliário e, consequentemente, a crise alargada ao 

setor financeiro e à economia real. Será este um exemplo de que transparência 

não pode ficar-se apenas por libertar informação para o mercado, sem que 

seja garantido, de algum modo, que essa informação é compreensível e 

corretamente percecionada? 

Outro exemplo passível de discussão tem que ver com o facto de os 

bancos venderem produtos a pessoas com poucos conhecimentos financeiros 

que lhes permitam tomar uma decisão informada e consciente quanto à 

subscrição de um produto financeiro. Aparentemente, em termos legais, se a 

informação está patente no contrato, o adquirente será o exclusivo 

responsável da compra do produto e, consequentemente, culpado na 

eventualidade de perder dinheiro com o mesmo. Mas pode chamar-se 

transparência ao caso de um comercial bancário que vende um produto de 

risco elevado a alguém que não tem conhecimento suficiente dos riscos em 

que incorre? A informação está no contrato, mas se o banco que vende o 

produto sabe que o cliente não terá a compreensão completa do mesmo e das 

suas condições, isto será um comportamento de transparência empresarial? 

Estas são algumas questões que o uso alargado e genérico do termo 

“transparência empresarial” poderá levantar. 

Também para os mercados financeiros a discussão da transparência é 

fulcral, uma vez que esta tende a permitir atenuar especulações e a 

possibilitar aos investidores uma diminuição do seu risco. Segundo Turner 

(2004), sem transparência, players como investidores, credores e reguladores 

não tomarão as decisões mais fundamentadas e, consequentemente, tomarão 

decisões erradas com facilidade, levando a uma pior alocação de capital. 

Tal também se aplica a outros stakeholders como fornecedores, podendo 
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dar-lhes a oportunidade de fazerem uma gestão mais segura do risco.  

Nos últimos anos, assistimos a uma intensificação da discussão do 

termo “transparência empresarial” também pelo uso cada vez mais frequente 

por parte de governos, entidades reguladoras e outras organizações nos seus 

esforços para tornarem as empresas mais transparentes. 

Algumas organizações têm emitido diretrizes no sentido de promover a 

divulgação de informação voluntária por parte das empresas. Exemplos disto 

são as orientações publicadas pela Global Reporting Initiative (GRI). Estas 

estabelecem indicações que permitem a comparabilidade de indicadores não 

financeiros entre empresas através da publicação de Relatórios de 

Sustentabilidade, potenciando o aumento da transparência nessas matérias 

(GRI, 2013; GRI, 2016). Por sua vez, esses relatórios poderão ser auditados, 

seguindo normas e princípios que também garantem a comparabilidade, 

tendo como objetivo o aumento da transparência (Gomes, 2012). 

Outro exemplo de promoção do disclosure de informação voluntário é o 

caso da norma internacional ISO 26000 Responsabilidade Social, publicada 

em 2010 e traduzida para português pelo Instituto Português de Qualidade 

(IPQ). Nesta norma, um dos princípios fundamentais da responsabilidade 

social é a transparência (IPQ, 2011). 

Por outro lado, algumas instituições têm publicado normas que ditam a 

divulgação de informação de cariz obrigatória. Por exemplo, em 2014, a 

União Europeia lançou uma diretiva comunitária na qual define novas regras 

de transparência para empresas com mais de quinhentos colaboradores, 

focando-se na divulgação de informação não financeira. Com entrada em 

vigor em 2017, esta divulgação terá de ser feita anualmente, apurando 

questões ambientais, sociais, de anticorrupção, entre outros, descrevendo 

políticas, resultados e riscos relacionados com estas matérias (Council of the 

European Union, 2014).  
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A intensificação de normas para o aumento da transparência, 

principalmente através de divulgação de informação não financeira, denota 

uma preocupação reforçada de instituições governamentais e reguladoras 

com a transparência empresarial, que têm investido esforços no sentido de a 

incrementar. Tal demonstra também a relevância do tema atualmente e a 

pertinência da discussão sobre o mesmo. 

A Academia é também parte interessada na compreensão da temática, 

pois cabe à comunidade científica, que se ocupa, entre outros, da definição 

dos conceitos e alcance dos mesmos, a tentativa de clarificação de um 

conceito tão abrangente e tão largamente usado como é o da transparência. 

Na presença de várias aceções para um conceito tão utilizado e com tanto 

impacto económico e social, é de todo o interesse para a Academia a 

existência de uma dissertação que discuta a possibilidade de se conceber uma 

definição consensual de transparência empresarial.  

Em suma, para todos estes agentes económicos, como consumidores, 

investidores dos mercados financeiros, empresas per si e os seus demais 

stakeholders, bem como para a Academia, compreender e tentar clarificar o 

conceito de transparência empresarial é de grande importância. 

 A presente dissertação encontra-se estruturada em cinco capítulos. 

Depois da introdução, há lugar a uma secção que compreende uma revisão 

da literatura sobre o conceito de transparência. De seguida, é apresentada a 

metodologia utilizada, bem como os procedimentos adotados. Na secção dos 

resultados, são apresentadas duas análises: uma quantitativa e interpretativa 

da amostra e outra de conteúdo. Por fim, na conclusão constam as 

considerações finais, os contributos deste estudo, bem como as suas 

limitações e sugestões para investigação futura.   
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2. O conceito de transparência 

Neste capítulo de revisão de literatura, pretende-se conhecer o que já se 

discutiu sobre o conceito de transparência, quer em sentido lato quer, e 

sobretudo, na sua aceção empresarial. 

‘‘Transparent is the word of our time and it pops up in the context of anything 

from financial statements to government policies’’ (Schwartz, 20071). De facto, 

vários artigos em revistas e jornais conhecidos testemunham a cada vez maior 

atenção da sociedade para a questão da transparência (Vaccaro & Madsen, 

2009a). A transparência, em oposição à privacidade, é a nova questão ética do 

século XXI (Capurro, 2005, cit. por Vaccaro & Madsen, 2009a). 

Consequentemente, muitos players sociais têm falado sobre o valor e a 

importância da transparência, no entanto sem especificar o que isso significa. 

Também na literatura, o termo “transparência empresarial” é frequentemente 

usado em discussões académicas de ética empresarial. No entanto, continua a 

ser um termo volátil e impreciso, muitas vezes definida de forma incompleta 

(Vaccaro & Madsen, 2009a). 

Apesar da falta de exatidão no uso do conceito, a transparência é vista 

como um meio capaz de trazer respeitabilidade ao meio empresarial (Pagano 

& Pagano, 2004, cit. por Christensen & Cornelissen, 2015) mas também como 

a solução para lapsos de ética organizacional (Rawlins, 2009).  

 

 

 

 

 

                                                 
1 Não é possível indicar a página da citação, pois o artigo encontra-se no site do New York Times. 
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2.1. A transparência em sentido lato 

Embora a noção de transparência empresarial seja utilizada com 

frequência, o termo é raramente definido, além da compreensão de senso 

comum como “openness”2, "insight" ou "clarity" (Oliver, 2004, Hood, 2006, 

Henriques, 2007, cit. por Christensen & Cornelissen, 2015). 

Quanto à origem do termo “transparência”, este deriva da palavra latina 

medieval “transparentia”, de ‘‘transparentem’’, remontando à época de 1585-95. 

Por volta de 1610, o termo significava “condição de ser transparente” (Online 

Etymological Dictionary, 2016a). No entanto, a palavra “transparente” deriva 

também do latino medieval, mas remonta à altura de 1375-1425. (Online 

Etymological Dictionary, 2016b).  

A palavra continuou a ser usada ao longo dos séculos e foi adotada por 

várias línguas latinas como italiano, espanhol, português e francês.  

A definição de transparência num dicionário atual é apresentada como o 

“caráter do que deixa transparecer toda a realidade das coisas, do que 

exprime a verdade de um facto, acontecimento, …, sem o alterar” (Academia 

das Ciências de Lisboa, 2001).  

Noutro dicionário, o termo “transparente” é definido como “livre de 

pretensão ou engano”, “facilmente detetado ou visto através de”, “facilmente 

compreendido” e “caraterizado pela visibilidade ou acessibilidade da 

informação, especialmente relativa a práticas de negócio” (Miriam-Webster 

Dictionary, 2016). 

                                                 
2 Optou-se por manter, ao longo da dissertação, alguns estrangeirismos na sua língua original para 

preservar a exatidão dos conceitos. Assim, algumas palavras noutras línguas são apresentadas 

conforme aparecem nos artigos de onde provêm, uma vez que têm traduções diversas, podendo induzir 

em erro a sua interpretação ao traduzi-las. Um exemplo ilustrativo deste caso é a palavra 

“accountability”, que nalguns casos pode traduzir-se como responsabilização e noutros como prestação 

de contas. 
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Dadas estas aceções, os consumidores e o público em geral parecem 

fazer cada vez mais exigências quanto a maior transparência, normalmente 

associadas a uma tentativa de limitar a corrupção. De facto, a transparência é 

considerada um poderoso instrumento de anticorrupção (Florini, 2007; 

Halter, Arruda & Halter, 2009). A emergência da transparência indica-nos a 

existência de um problema – a corrupção (Stone, 2002, cit. por Ball, 2009) – e 

oferece uma solução – informação fornecida à sociedade, tornando pública a 

tomada de decisão e ações que criam accountability oficial (Ball, 2009). 

Independentemente da aceção dada a transparência, esta é tida, hoje em 

dia, como um valor considerado quase indispensável nas organizações. Este 

assunto parece ser tão relevante que há mesmo um instituto que se debruça 

sobre o tema: Transparency International, a maior organização não 

governamental (ONG) de anticorrupção do mundo, que apresenta como 

missão travar a corrupção e promover a transparência, a accountability e a 

integridade em todos os setores da sociedade. A transparência é, 

naturalmente, um dos valores pelos quais se rege (Transparency 

International, 2016).   

Provavelmente, a escolha do nome "Transparency International" para uma 

ONG e as atividades subsequentes desta organização ajudaram a definir a 

palavra para o público em geral e para o mundo académico (Ball, 2009).  

Não só no senso comum, mas também no plano governamental e 

político, a transparência tem sido um hot toppic. Afirmar-se como transparente 

passou a ser, nos últimos anos, uma preocupação dos governantes. Por 

exemplo, o presidente dos EUA, Barack Obama, publicou um memorando 

onde denota isso. 

 

My Administration is committed to creating an unprecedented level of openness in 

Government. We will work together to ensure the public trust and establish a system of transparency, 

public participation, and collaboration. Openness will strengthen our democracy and promote 

efficiency and effectiveness in Government. (Obama, 2009). 
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Também em 2009, a Casa Branca lançou uma diretiva de Open 

Government requerendo às agências federais que tomassem medidas 

imediatas com o objetivo de atingir determinadas metas em transparência, 

participação e colaboração. Nesta diretiva, é dito que estes três princípios 

constituem a pedra angular de um governo considerado open. A 

transparência promove accountability, uma vez que permite que o público 

tenha informação sobre o que o governo faz. (Orszag, 2009). 

Esta ideia de que a transparência promove accountability nos governos é 

partilhada pela comunidade científica, pois na literatura que aborda a 

transparência governamental e política é relativamente unânime que a 

divulgação de informação, no sentido de transparência de informação, 

permite aos cidadãos avaliar e responsabilizar os governos, isto é, a 

transparência de informação cria accountability governamental. Esta é uma 

perspetiva defendida por autores como Florini (2007), McGee & Gaventa 

(2011), Michener & Bersch (2013, cit. por Harrison & Sayogo, 2014), Harrison 

& Sayogo (2014), entre outros. 

A transparência de informação descreve uma condição na qual os 

cidadãos têm acesso a dados e documentos que incidem sobre as ações e 

decisões tomadas por governantes (Florini, 2007). Esta informação torna-se 

fundamental para permitir aos cidadãos detetar corrupção e responsabilizar 

os seus governos (McGee & Gaventa, 2011; Michener & Bersch, 2013, cit. por 

Harrison & Sayogo, 2014). 

Harrison & Sayogo (2014) também sintetizam esta ideia, dizendo que as 

democracias nas quais os cidadãos delegam autoridade para a tomada de 

decisão, transparência e accountability funcionam em conjunto para produzir a 

informação de que os cidadãos precisam para avaliar e validar as ações dos 

seus governos. 
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Quando se fala em transparência governamental, os autores são também 

concordantes quanto aos valores mais importantes: divulgação de 

informação, openness, participação pública e accountability (Balkin, 1999; Ball, 

2009; Harrison & Sayogo, 2014). 

Por outro lado, quando os autores discutem a transparência no plano 

global sem se focarem no plano governamental e político, não consideram 

que transparência crie accountability por si só e são unânimes ao pensar que a 

transparência é condição necessária, mas não suficiente para se ter 

accountability, como defendem Cotterrell (2000), Fox (2007), Roberts (2009) e 

Medeiros, Crantschaninov & Silva (2013). Tal é possível constatar a partir do 

exposto seguidamente. 

Para Cotterrell (2000), a transparência é um processo que requer 

accountability, entre outros componentes como a disponibilidade de 

informação e a participação ativa na aquisição e distribuição de 

conhecimento. 

Fox (2007) concluiu, no estudo que conduziu sobre a incerta relação 

entre transparência e accountability, que quando apenas o acesso à informação 

está presente, a organização é transparente, mas não accountable, pois 

accountability tem de incluir a capacidade para sancionar ou compensar, 

dizendo ainda que há algum overlap entre os dois conceitos e que 

transparência não gera, por si só, accountability. 

Roberts (2009) critica a adequação da transparência como uma forma de 

accountability, condenando o nosso instinto para investir em mais 

transparência como o único remédio para as falhas de transparência. O autor 

considera que não podemos gerir-nos apenas com transparência e que 

devemos olhar para esta como um suplemento de uma accountability 

"inteligente", dando o exemplo de insiders que, na altura da crise do subprime, 



12 

 

sugeriram a necessidade, não só de reforçar a transparência, mas também de 

novas formas de accountability. 

Por sua vez, Medeiros, Crantschaninov & Silva (2013) analisaram no seu 

estudo meta-analítico os principais elementos presentes nos conceitos de 

accountability, sendo que transparência é o terceiro termo mais citado, atrás de 

responsabilização e prestação de contas. Os autores concluíram ainda que 

uma das formas de accountability democrática é o controlo institucional 

durante um mandato e a transparência das informações públicas é uma 

condição para tal.  

Depois de conhecidas algumas linhas de discussão sobre o conceito de 

transparência em sentido lato, importa agora dar a conhecer o que se discute 

especificamente sobre transparência empresarial. 

 

2.2. A transparência empresarial 

A comunidade científica apresenta várias abordagens ao conceito de 

transparência empresarial, o que impactará naquilo que pode esperar-se e 

exigir-se desta. 

Da análise efetuada parece ser possível agregar as perspetivas dos 

autores quanto a transparência empresarial em três abordagens. 

 

A. Disclosure de informação 

Transparência empresarial é tida, frequentemente, como “disclosure de 

informação”, quando os standards legais de reporting são cumpridos 

(Mathews, 1995; Owen et al., 2000; Gray, 2001; Henriques, 2001; Owen & 

Swift, 2001; Dando & Swift, 2003; Kaptein, 2004; Waddock, 2004; Lennerfors, 

2007; Quaak et al., 2007, cit. por Vaccaro & Madsen, 2009a).  
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Por sua vez, disclosure é apresentado como o ato de publicação de todas 

as informações pertinentes relativas a uma empresa que podem influenciar 

uma decisão de investimento (Investopedia, 2016).  

Alguns autores denominam o disclosure de informação pelas empresas 

por transparência empresarial “estática”, sendo uma relação “one-way”, 

normalmente em resposta à regulação imposta pelo governo. Quando assim 

é, fala-se de um fluxo de informação unidirecional da empresa para os seus 

stakeholders (Owen et al., 2000; Gray, 2001; Henriques, 2001; Owen & Swift, 

2001; Dando & Swift, 2003, cit. por Vaccaro & Madsen, 2009a).  

Esta divulgação de informação por parte das empresas em resposta a 

requisitos legais é feita, normalmente, através de Relatórios & Contas (R&C). 

Estes relatórios têm sido o principal veículo de divulgação de informação por 

parte das empresas. No entanto, nos últimos anos, várias empresas 

começaram a emitir, além dos R&C, Relatórios de Sustentabilidade (RS). Estes 

surgem como uma nuance ao disclosure de informação meramente económica 

e financeira a que se cingem habitualmente os R&C, uma vez que certas 

empresas perceberam que estes não satisfazem as necessidades totais de 

informação dos acionistas e outros stakeholders sobre o desempenho 

organizacional (Gomes, 2012). 

A maioria dos RS segue uma metodologia proposta pela GRI, que 

estabeleceu diretrizes e critérios que permitem a comparabilidade de 

indicadores não financeiros entre empresas. A GRI promove o uso de RS 

como uma forma para as empresas se tornarem mais sustentáveis e 

contribuírem para uma economia global sustentável, uma vez que os RS 

permitem a divulgação do desempenho económico, social e ambiental das 

empresas (GRI, 2016). Dado o impacto que este tipo de relato tem assumido e 

a necessidade da sua credibilidade, surgem auditorias aos RS com o objetivo 

de analisar se estes efetuam a divulgação de forma transparente (Gomes, 
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2012). Estas auditorias seguem, por sua vez, princípios que permitem 

comparabilidade entre empresas. 

A questão da divulgação de informação não financeira é considerada tão 

relevante atualmente que índices como o Dow Jones Sustainability Index e o 

FTSE4Good se apoiam na informação existente nos RS para incluir/excluir as 

empresas nestes rankings, uma vez que estes relatórios são tidos como um 

instrumento que, para além de reportar indicadores económicos, ambientais e 

sociais, visa dar maior transparência empresarial (Gomes, 2012). 

 

B. Divulgação de informação, condições de acesso e interpretação da 

mesma 

Outros autores consideram que a transparência não se consubstancia 

apenas na divulgação de informação, mas que depende também das suas 

condições de acessibilidade e de interpretação, isto é, na facilidade que o 

stakeholder tem para aceder à informação disponibilizada, compreendê-la e 

utilizá-la para tomar decisões. Esta conceção é referida por autores como 

Cotterrell (2000), Bushman, Piotroski & Smith (2004), Fox (2007), Rawlins 

(2009) e Auger (2014). 

Esta é também a aceção usada em normas internacionais, como a ISO 

26000. Nesta, a transparência é apresentada como um princípio da 

responsabilidade social das empresas e é possível ler-se o seguinte: 

 

Uma organização deverá revelar de forma clara, precisa e completa, e até ao ponto em 

que for razoável e suficiente, as políticas, decisões e atividades pelos quais é responsável, 

incluindo o seu conhecido e provável impacte na sociedade e no ambiente. Estas informações 

deverão estar prontamente disponíveis, diretamente acessíveis e ser compreensíveis para 

aqueles que têm sido, ou possam vir a ser, afetados de forma significativa pela organização. 

(IPQ, 2011, p. 24 e 25) 
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Para Cotterrell (2000), a transparência é um processo que envolve, não 

só a disponibilidade de informação, mas também a participação ativa na 

aquisição, distribuição e criação de conhecimento. Turilli & Floridi (2009) 

concretizam esta ideia, afirmando que, na perspetiva dos recetores da 

informação divulgada, a transparência depende de fatores como a 

disponibilidade de informação, as condições da sua acessibilidade e de que 

maneira a informação pode, pragmática ou epistemologicamente, facilitar o 

processo de tomada de decisão dos agentes. Já Rawlins (2009) vai mais longe, 

considerando que a transparência é a tentativa deliberada de disponibilizar 

toda a informação legalmente publicada – positiva ou negativa – de maneira 

que seja precisa, oportuna, equilibrada e inequívoca, com o propósito de 

aumentar a capacidade de reasoning do público e mantendo as organizações 

accountable pelas suas ações, políticas e práticas. Para Rawlins, a transparência 

é definida como tendo três elementos importantes: informação verdadeira, 

substancial e útil; participação dos stakeholders na identificação da informação 

de que necessitam; reporte objetivo, das atividades e políticas que mantêm 

uma organização accountable. 

 

C. Transparência empresarial dinâmica  

Por outro lado, alguns autores, nomeadamente Vaccaro & Madsen 

(2006, 2009a), Cohen & Hiller (2009), Madsen (2009) e Turilli & Floridi (2009) 

defendem uma abordagem mais completa da transparência, denominando-a 

de transparência empresarial dinâmica, em oposição à transparência estática 

supracitada. 

A perspetiva dinâmica é caraterizada por uma relação “two-way”, isto é, 

um fluxo bidirecional entre as empresas e os seus stakeholders, o que ajuda a 

construir um mercado mais colaborativo. É proposto que este processo 

dinâmico e intensivo de partilha de informação, facilitado pelas tecnologias 
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de informação e comunicação (TIC), leve as organizações a apresentarem 

mais openness, accountability e, consequentemente, operações mais 

transparentes, o que beneficiará as organizações (Vaccaro & Madsen, 2009a). 

A perspetiva dinâmica refere-se, em suma, à transparência como um 

diálogo no qual as empresas e os seus stakeholders interagem para partilharem 

informação e cooperarem, como defendem Vaccaro & Madsen (2009a), 

perspetiva também adotada por outros autores como Santana & Wood (2009) 

e Turilli & Floridi (2009). 

Todos os autores defensores desta perspetiva são concordantes quanto à 

indispensabilidade das TIC neste processo. Exemplos das ferramentas que 

facilitam este processo dinâmico são os virtual infomediaries, referidos por 

Vaccaro & Madsen (2009a), como e-mail, sites corporativos e blogs, que 

permitem a troca de informações entre empresa e seus stakeholders e facilitam 

o acesso e o entendimento de informação aos stakeholders. 

Os autores da perspetiva dinâmica são também unânimes quanto aos 

benefícios da mesma para empresas e stakeholders, defendendo que a 

transparência dinâmica é mais eficaz do que a estática. Tal justifica-se, porque 

a informação e a experiência adquiridas com o processo de interação 

dinâmica entre empresas e stakeholders podem ser usadas pelas empresas para 

modificar as suas práticas de negócio, para se tornarem mais transparentes, 

socialmente responsáveis e para ampliarem o engagement dos stakeholders. 

 

Em suma, a partir da revisão da literatura efetuada parece ser possível 

concluir-se que são essencialmente três as abordagens ao conceito de 

transparência empresarial: disclosure de informação; divulgação de 

informação e condições de acesso e interpretação da mesma; transparência 

empresarial dinâmica.  
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A existência destas abordagens, nomeadamente várias aceções para o 

mesmo termo, poderá levar a divergências quanto àquilo que se espera de 

uma empresa para ser considerada transparente. Aprofundar o conceito de 

transparência empresarial é, por isso, o objetivo desta tese.  
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3. Metodologia 

Tendo em conta a necessidade de aprofundar o conceito de 

transparência empresarial e a existência de várias aceções para o termo 

transparência empresarial, as questões de investigação desta dissertação 

consistem em perceber: 

 como é que o termo “transparência empresarial” tem sido tratado 

na literatura; 

 quais as aceções dadas ao termo; 

  se será necessário conceber uma definição consensual de 

transparência empresarial. 

Para este propósito, a abordagem utilizada baseou-se numa 

meta-análise, método que será apresentado no primeiro tópico do presente 

capítulo. Neste primeiro tópico, estará exposta a justificação da escolha do 

método e a adequabilidade do plano de recolha e tratamento de dados face 

aos objetivos, bem como o processo metodológico adotado. Num tópico 

seguinte, será realizada uma descrição dos procedimentos metodológicos 

utilizados. 

 

3.1. Meta-análise 

Com o intuito de responder às três questões de investigação acima 

identificadas, a abordagem utilizada assentou numa meta-análise, uma vez 

que, genericamente, a “meta-análise habilita os pesquisadores a resolver 

disputas na literatura, a determinar que fatores têm contribuído para as 

diferenças sistemáticas entre os estudos e para identificar as áreas que têm 

sido negligenciadas” (Imbeau et al., 2001, cit. por Figueiredo et al., 2014). Tal 
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permite acumular resultados de vários estudos para se chegar a uma 

apresentação mais precisa dos conhecimentos numa determinada área. 

Assim, a meta-análise surge para combinar, de forma quantitativa, os 

resultados de vários estudos, permitindo controlar a subjetividade das 

análises qualitativas (Pereira, 2004, cit. por Medeiros, Crantschaninov & Silva, 

2013). Esta abordagem tem como vantagens permitir elevar a objetividade das 

revisões de literatura, minimizando possíveis enviesamentos e aumentando a 

quantidade de estudos analisados, conforme corroboram Figueiredo et al. 

(2014). 

A meta-análise foi o método escolhido para este estudo por permitir 

sistematizar a informação analisada e tratá-la estatisticamente. No caso desta 

dissertação, recorreu-se a estatísticas simples, que facilitaram a interpretação 

dos dados e auxiliaram na compreensão dos resultados. 

Em suma, explorou-se o tema, ancorando-se na análise de um conjunto 

de trabalhos de investigação e foram, posteriormente, apresentados os pontos 

em comum e os de discórdia entre esses trabalhos, possibilitando uma síntese 

da informação.  

Tendo em conta que a qualidade da revisão sistemática de literatura 

depende da qualidade dos estudos incluídos, foi dado um forte enfoque à 

procura de literatura com altos padrões de exigência, nomeadamente artigos 

que estivessem presentes em peer-reviewed journals. 

Em termos metodológicos, é de referir o exemplo do estudo de 

Medeiros, Crantschaninov & Silva (2013), por se revestir de objetivos 

semelhantes aos desta investigação. 

Para facilitar o entendimento do processo metodológico seguido, 

apresenta-se abaixo uma pequena explicação de cada fase, precedido de uma 

sistematização na figura 1. As fases 1 a 3 serão exploradas neste capítulo 

sobre metodologia e as fases 4 a 6 no capítulo seguinte sobre resultados. 
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Figura 1 - Sistematização do processo metodológico seguido 

 

Aquando da definição do processo metodológico a adotar para a meta-

análise, verificou-se um trade-off entre a opção de leitura de um número 

superior de artigos, mas lendo apenas os capítulos de síntese (resumo, 

introdução e conclusão) e, por outro lado, a opção de ler menos artigos, mas 

lendo-os integralmente. 

Fase 1 | Definição de pressupostos para a pesquisa e para a 

meta-análise 

Fase 2 | Pesquisa de artigos na B-on 

Fase 3 | Análise dos artigos selecionados segundo requisitos 
estabelecidos, obtendo a amostra de artigos a considerar para a 

meta-análise 

Fase 4 | Caraterização dos dados (sistematização das 
caraterísticas dos artigos utilizados para a meta-análise) 

Fase 5 | Análise do termo "transparência empresarial" nos artigos 
selecionados, através das suas definições e abordagens 

Fase 6 | Sistematização dos resultados 
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A escolha da primeira opção prendeu-se com o facto de o resumo, a 

introdução e a conclusão serem, tipicamente, capítulos de sumário e, 

portanto, apresentarem as principais ideias e conceções dos autores. Nesse 

sentido, considerou-se que artigos que falassem de transparência empresarial, 

contivessem em, pelo menos, um desses capítulos o significado que lhe estão 

a atribuir. Assumindo isto, obter-se-ia um maior número de artigos face à 

outra opção, conseguindo alcançar mais perspetivas sobre o tema e aumentar 

a amostra de investigação, o que se considerou benéfico para o estudo.  

Na tentativa de elevar a objetividade e a cientificidade deste trabalho, 

foram enumerados critérios para a pesquisa de artigos, conforme corrobora 

Figueiredo et al. (2014), pois na pesquisa meta-analítica, o investigador deve 

explicitar os critérios utilizados para a seleção das amostras, uma vez que a 

totalidade de trabalhos sobre um determinado problema de pesquisa 

configura a população de interesse. 

Depois de estabelecidos os pressupostos, realizaram-se três pesquisas na 

base de dados científica B-on. Como é habitual, optou-se por utilizar nas 

pesquisas apenas palavras-chave em inglês. 

Procedeu-se, posteriormente, à análise dos artigos selecionados segundo 

os requisitos determinados, obtendo as amostras de artigos a considerar para 

a meta-análise. 

Depois de obtidas as amostras, procedeu-se à caraterização dos dados, 

através da sistematização das caraterísticas dos artigos, realizando uma 

análise quantitativa. 

Seguidamente, realizou-se uma análise qualitativa do termo 

“transparência empresarial”. Nesse estudo, primeiramente analisou-se se 

constava ou não uma definição ou uma abordagem do termo; seguidamente, 

analisou-se, em termos de conteúdo, os significados atribuídos ao mesmo. 
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Por “definição” entendeu-se a explicação explícita do significado 

atribuído pelo autor. Por “abordagem” entendeu-se a perspetiva do autor, 

ainda que não patente numa definição explícita, sendo o modo como o autor 

encarou o assunto e tendo subjacentes caraterísticas, atributos, dimensões ou 

componentes. 

Por último, procedeu-se a uma sistematização dos resultados para poder 

agregar os artigos numa categorização quanto à significação de transparência 

empresarial. Esta fase de sistematização de dados, referida por autores como 

Medeiros, Crantschaninov & Silva (2013) e Figueiredo et al. (2014), consiste 

em, depois de analisados os artigos, tirar inferências a partir da agregação dos 

resultados de pesquisa. 

 

3.2. Procedimentos metodológicos 

Depois de apresentado o processo metodológico adotado e de 

justificada a sua adequabilidade, procede-se, de seguida, à descrição dos 

procedimentos efetuados. 

Foram realizadas três pesquisas autónomas, utilizando três keywords 

distintas (corporate transparency, organizational transparency e business 

transparency). Em cada uma das pesquisas, foram empregues os seguintes 

filtros quanto a fontes de pesquisa: 

 Data de publicação dos artigos a partir do ano 20003; 

 Todos os tipos de fontes disponíveis na B-on, isto é, revistas 

académicas, revistas, publicações comerciais, relatórios, resenhas, notícias, 

livros, eBooks, materiais de conferência, dissertações, documentos de fonte 

primária e recursos eletrónicos; 

 Artigos publicados em peer-reviewed journals. 

                                                 
3 Pesquisas realizadas em janeiro de 2016, sendo 2000 a 2015 o intervalo temporal considerado. 
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Para a seleção dos artigos que foram resultados das pesquisas, foram 

utilizados os seguintes parâmetros: 

 

A. Critérios de inclusão de artigos: 

 “Transparency” no título; 

 Consideração das primeiras oito páginas de resultados, estando 

estes hierarquizados por ordem de relevância, à exceção da terceira 

pesquisa, na qual foram consideradas as primeiras quatro páginas; 

 Artigos escritos em inglês. 

 

B. Critérios de exclusão de artigos: 

 Delimitação de âmbito a partir do título: 

o Apresentação de palavras no título relacionadas com temas 

fiscais como “tax transparency” ou “fiscal transparency”; 

o “Governance” no título, no sentido de estrutura de empresa, 

que levaria a uma aceção mais prática relacionada com 

composição de boards, questões de ownership ou mecanismos 

de governance como remunerações de administradores. Este 

sentido prático estaria a desviar-se do sentido conceptual do 

termo que este trabalho tem como objetivo; 

o “Corporate social responsability” no título; 

o Referência a um único setor de atividade (ex.: transparência 

no setor da saúde, transparência bancária). 

 Delimitação de âmbito a partir do conteúdo do artigo:  

o Foco do artigo na transparência governamental, pública ou 

política; 

o Foco do artigo na transparência em parte da empresa e não 

na empresa como um todo (ex.: transparência em supply 
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chain); 

o Artigos que se debrucem sobre empresas familiares. 

 Questões de forma e estrutura do artigo:  

o Indisponibilidade de acesso ao artigo completo; 

o Estrutura não inclui resumo, introdução e conclusão 

separados e definidos. É de notar que, no entanto, 

considerou-se a conclusão como o capítulo final do artigo, 

podendo apresentar diferentes títulos, desde que contemple 

uma súmula das ideias-chave do artigo e/ou apresentando 

linhas de investigação futura. Isto é, foi considerada a 

conclusão em sentido lato e não em sentido estrito. 

 

Depois de realizadas as pesquisas e de selecionados os artigos, foi feita 

uma validação das amostras, retificando a inclusão ou exclusão de cada artigo 

segundo os critérios estabelecidos, ou seja, foi realizada uma pré-análise de 

conteúdo para validação/retificação da amostra de artigos a considerar para a 

análise quantitativa e qualitativa final. 

Os artigos que compõem estas amostras finais foram analisados 

autonomamente, tendo sido esquematizados em tabelas através de variáveis, 

como os autores, a data de publicação, o journal, a editora ou instituição que 

publicou o artigo e, adicionalmente, a existência ou ausência de uma 

definição ou abordagem do conceito de transparência empresarial, conforme 

anexos 1, 2 e 3. 

Posteriormente, procedeu-se a uma análise global de todos os artigos, 

incluindo os artigos obtidos nas três pesquisas e excluindo as repetições de 

artigos que foram resultado em mais do que uma pesquisa e que enviesariam 

a análise final. Esta sistematização encontra-se no anexo 4. 
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Apresentam-se, de seguida, os resultados individualizados do processo 

metodológico de cada uma das três keywords. 

 

Corporate transparency 

Na primeira pesquisa realizada na B-on, utilizando os filtros quanto a 

fontes de pesquisa, foram empregues as keywords “corporate transparency”, por 

ser a tradução mais comummente utilizada para transparência empresarial.  

Com esta pesquisa, foram obtidos 110.591 (cento e dez mil, quinhentos e 

noventa e um) resultados. 

De seguida, foram aplicados a estes resultados os critérios de inclusão e 

exclusão de artigos supracitados, totalizando catorze artigos. 

Das referências bibliográficas apresentadas nesses artigos, foram 

incluídos na análise três outros artigos, também eles de peer-reviewed journals 

e que foram colocados na meta-análise por cumprirem os critérios acima 

referidos para inclusão ou exclusão de artigos. 

Estas considerações levaram a que a amostra se efetivasse, portanto, em 

dezassete artigos, numa primeira fase. 

 

Pré-análise de conteúdo – validação/retificação da amostra  

Depois de obtida uma amostra resultante da pesquisa de dezassete 

artigos, foi necessário analisar-se criticamente os mesmos e certificar-se de 

que todos os incluídos cumpriam os requisitos para a meta-análise. Há três 

casos pontuais de artigos que são merecedores de excecional explicação: 

- O artigo “Transparency in business and society: introduction to the special 

issue” não respeita a estrutura considerada como requisito neste estudo. Além 

disso, o artigo refere-se à apresentação de abordagens de outros autores, mas 

não toma partido de nenhuma delas, não preenchendo todos os requisitos 

para a meta-análise. Não foi, portanto, tido em conta. 
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- O artigo “Discussion of what determines corporate transparency?” não 

respeita a estrutura definida para a análise, pois não apresenta abstract, 

ficando, assim, excluído da amostra. 

- O último capítulo de “The uncertain relationship between transparency and 

accountability” foi considerado o capítulo da conclusão, apesar do nome 

pouco sugestivo de conclusão, uma vez que o conteúdo permitiu 

compreender a síntese do artigo, representando uma súmula elucidativa das 

ideias centrais dos autores. Desta forma, optou-se por manter o artigo na 

amostra. 

Dos dezassete artigos primeiramente analisados, foram então 

considerados válidos para a meta-análise quinze artigos, que se encontram 

sintetizados no anexo 1.  

 

Organizational transparency 

Numa segunda pesquisa, visto que a expressão “corporate” se associa 

exclusivamente a “company”, optou-se por alargar o âmbito e utilizar como 

keyword a expressão “organizational transparency” – transparência 

organizacional – tendo em conta que todas as empresas são organizações, 

tentando, desta forma, uma abordagem mais lata. Foi considerado que, no 

contexto desta dissertação, “organização” estaria ao mesmo nível que 

“empresa”, salvo casos em que os autores digam explicitamente que estão a 

considerar outro tipo de organizações que não empresas, como governo ou 

ONG. 

Nesta pesquisa, foram obtidos 88.377 (oitenta e oito mil, trezentos e 

setenta e sete) resultados, através da utilização dos filtros quanto a fontes de 

pesquisa na B-on. Foram analisados nove artigos, todos selecionados 

mediante os critérios adotados para inclusão e exclusão de artigos. 

A partir da bibliografia dos artigos analisados, chegou-se a mais um 
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artigo que cumpria os critérios escolhidos para a inclusão de artigos.  

Ao todo, para esta keyword, foram analisados dez artigos. 

 

Pré-análise de conteúdo – validação/retificação da amostra 

Analogamente ao elaborado no seguimento da primeira pesquisa, foi 

necessário analisar-se criticamente os artigos selecionados para garantir que 

cumpriam os requisitos estabelecidos para a meta-análise. Os casos seguintes 

são os merecedores de especial justificação: 

- O artigo “The transparency trap” não foi tido em conta na meta-análise 

por não se enquadrar nos requisitos de estrutura que foram considerados 

para este estudo (não apresenta resumo, introdução nem conclusão). 

- O artigo “Corporate Transparency: A Perspective from Thomas Aquinas’ 

Summa Theologiae” não apresenta um capítulo denominado “conclusão”, mas 

o seu último capítulo, “Perspectives for further research”, apresenta um tom 

conclusivo e sugere dicas de investigação futura, assunto habitualmente 

referido nas conclusões de artigos. Assim, assumiu-se este capítulo como a 

conclusão do artigo e este foi considerado para a meta-análise. 

- O artigo “Transparency to reduce corruption” não apresenta um capítulo 

denominado “conclusão”, mas o seu último capítulo, “Taking the hints 

seriously”, soa a conclusão, apresentando uma súmula do exposto ao longo do 

artigo. Assim, assumiu-se este capítulo como a conclusão do artigo e este foi 

incluído na amostra. 

Portanto, dos dez considerados, foram tidos em conta nove artigos para 

a meta-análise, sintetizados no anexo 2. 

 

Business transparency 

Numa terceira fase, alargando o âmbito de pesquisa, foi realizada uma 

nova pesquisa com a keyword “business transparency”. Foi utilizada esta 
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keyword pelo facto de business ser uma palavra amplamente utilizada tanto 

para “negócio” como “empresa”, podendo, assim, ser uma tradução plausível 

para transparência empresarial. 

Com isto foram obtidos 226.471 (duzentos e vinte e seis mil, 

quatrocentos e setenta e um) resultados na pesquisa feita com os filtros 

quanto a fontes de pesquisa. 

Aplicando os critérios de inclusão e exclusão de artigos, constituiu-se 

uma amostra de treze artigos. Os critérios utilizados para a seleção desses 

artigos foram os acima mencionados para as pesquisas com as demais 

keywords, à exceção da consideração das primeiras páginas de resultados, que 

foram quatro, totalizando cento e vinte artigos.  

 

Pré-análise de conteúdo – validação/retificação da amostra 

Mais uma vez, foi feita uma análise ao cumprimento das especificações 

estabelecidas para o estudo meta-analítico, resultando nas seguintes 

justificações excecionais: 

- O artigo “Transparency strategy: competing with information in a digital 

world” apresenta capítulo final de futura investigação científica, de modo que 

foi considerado como conclusão. O artigo foi, pois, incluído na análise. 

- O artigo “Empowered by transparency: Shapin Business for the future” não 

tem a estrutura estabelecida nos critérios (abstract, introdução e conclusão), 

tendo sido, portanto, excluído. 

- O artigo “The viability of benefit corporations: an argument for greater 

transparency and accountability” carece de abstract, logo não reúne a forma 

pretendida de artigo para esta análise, sendo também excluído. 

Dos treze artigos excluíram-se dois, concretizando, então, uma amostra 

de onze artigos para a meta-análise, sintetizados no anexo 3. 
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Análise global 

Os resultados obtidos com a meta-análise foram, então, sistematizados 

em quatro tabelas – três para os resultados obtidos nas três pesquisas – e uma 

quarta, que aglomera os resultados globais das três pesquisas realizadas, 

excluindo os artigos repetidos entre as pesquisas. A tabela global encontra-se 

disponível no anexo 4. 

Nas pesquisas, há artigos que foram resultado para as três keywords 

utilizadas. Esta repetição de artigos foi a seguinte: 

 Simultaneamente em “organizational transparency” e “business 

transparency”: um artigo 

 Simultaneamente em “organizacional transparency” e “corporate 

transparency”: dois artigos 

 Simultaneamente em “corporate transparency” e “business 

transparency”: dois artigos 

 Simultaneamente nas três pesquisas: dois artigos 

Tal resulta num total de nove repetições de sete artigos. Dado isto, as 

amostras consideradas sistematizam-se na tabela 1. 
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Artigos obtidos na 

pesquisa 
17 10 13 40 31 

Artigos 

considerados para a 

meta-análise 

15 9 11 35 26 

Tabela 1 - Sistematização das amostras utilizadas (autora) 
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Foram considerados quarenta artigos com repetições entre si, obtendo 

uma amostra de trinta e um quando excluídos os artigos repetidos. Dessa 

amostra, foram excluídos cinco artigos por não cumprirem os critérios (dois 

na subamostra de corporate transparency, um na de organizational transparency e 

dois na de business transparency), perfazendo um total de vinte e seis artigos. 

É de notar que, quer nas análises intermédias quer na análise global, 

autores de alguns artigos incluídos nesta meta-análise orientam a sua 

argumentação com base na definição ou abordagem de transparência 

empresarial sugerida por outros autores e não por uma sugerida por si. O 

pressuposto utilizado para incluí-los, ainda assim, na meta-análise foi: se 

norteiam o seu estudo com base nessa definição ou abordagem, concordam 

em completo com ela e defendem-na, identificando-se com ela. Assim sendo, 

estes casos foram tidos em conta na meta-análise. 

É de referir também que se considerou que, apesar de alguns artigos 

desta análise terem os mesmos autores ou coautores, estes são tidos como 

autónomos e, portanto, não enviesam as conclusões a tirar da amostra. Este 

pressuposto foi tomado pois, apesar de os autores ou coautores serem os 

mesmos, cada artigo acrescenta alguma coisa de novo face aos outros artigos 

do mesmo autor ou coautor. Neste sentido, os artigos assumiram papéis 

diferentes na compreensão do tema e na sua utilidade para a meta-análise. 

 

Apresentadas as fases 1 a 3 do processo metodológico seguido das quais 

resultou a seleção final de artigos a serem analisados, descrevem-se, de 

imediato, as fases 4 e 6 correspondentes à apresentação de resultados.  
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4. Resultados 

Este capítulo de apresentação de resultados está organizado em dois 

tópicos correspondentes às fases 3 e 4 do processo metodológico. 

Apresenta-se primeiro a caraterização dos dados através de uma análise 

quantitativa e interpretativa da amostra e, posteriormente, uma análise do 

termo “transparência empresarial”, através da análise de conteúdo dos 

artigos por cada uma das três keywords, imediatamente seguida por uma 

análise global. 

 

4.1. Análise quantitativa e interpretação da amostra 

Nesta secção, pretende-se realizar uma análise estatística, na qual se 

identifica se existe alguma concentração dos artigos analisados no que 

concerne aos seus anos de publicação, às editoras ou instituições que os 

publicaram, aos journals onde foram difundidos e ao seu número de autores. 
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Figura 2 - Análise da amostra por ano de publicação dos artigos (autora) 
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Os anos considerados para esta análise foram os compreendidos entre 

2000 e 2015, uma vez que a pesquisa foi realizada em janeiro de 2016. 

O gráfico acima (figura 2) demonstra uma concentração de artigos 

publicados em 2009. 

Coincidentemente, em 2009, ocorreram alguns eventos relacionados com 

a temática da transparência. Por exemplo, realizou-se o Global Forum on 

Transparency and Exchange of Information for Tax Purposes da OCDE, foi 

lançado o White Paper pela ONU (United Nations Global Compact, 2016) e 

foram emitidos memorandos pela Casa Branca americana no sentido de 

incrementar a transparência empresarial (Obama, 2009; Orszag, 2009). O ano 

de 2009 parece ter sido um ano em que o tema da transparência foi 

particularmente debatido. 

 

 
Figura 3 - Análise da amostra por editora ou instituição publicadora (autora) 

 

Quanto às editoras ou instituições que publicaram os artigos, observa-se 

na figura 3 uma concentração na Springer, que publicou quase metade dos 

artigos. Seguidamente, a Elsevier foi a editora que mais artigos publicou 

sobre o assunto. Estes resultados contribuem para atestar os elevados padrões 
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científicos desta amostra, uma vez que ambas são tidas como editoras de 

referência na comunidade científica. 

 

Figura 4 - Análise da amostra por journal (autora)  
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Quanto aos journals que publicaram os artigos representados na figura 4, 

há uma concentração no Journal of Business Ethics e no Ethics and Information 

Technology, o que não é surpreendente, dado que são considerados fontes de 

expertise em temas como o estudado. Depreende-se ainda que os journals que 

mais se ocupam dos assuntos de ética nesta amostra são os que mais debatem 

a transparência empresarial, denotando que este é um tema relevante e atual 

na discussão de assuntos éticos. 

 

 
Figura 5 - Análise da amostra por número de autores (autora) 

  

Quanto ao número de autores dos artigos considerados (ver figura 5), 

verifica-se que cerca de 70% (dezoito em vinte e seis) foram escritos por mais 

do que um autor. A tendência desta amostra aponta em cerca de 46% (doze 

em vinte e seis) para dois coautores por artigo. Apenas 30% dos artigos (oito 

em vinte e seis) foram escritos individualmente. O autor que mais se repete 

nesta amostra é Antonino Vaccaro, figurando como autor ou coautor em cerca 

de 20% da amostra, o que não surpreende, uma vez que tem debruçado a sua 

investigação sobre temas relacionados com transparência e ética, sendo 

reconhecido na matéria pelos seus pares. 

Depois de apresentada a sistematização das caraterísticas dos artigos 

utilizados, descreve-se, de seguida, a análise de conteúdo dos mesmos para 

melhor compreender o conceito de transparência empresarial. 
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4.2. Análise de conteúdo 

Nesta secção, pretende-se realizar uma análise de conteúdo aos artigos 

selecionados que permita averiguar se o conceito de transparência 

empresarial é definido quando é discutido e, no caso de o ser, quais as 

aceções que lhe são atribuídas. 

A nível de estudo do conteúdo dos artigos, há, então, dois níveis de 

análise: primeiro, se os artigos apresentam ou não uma definição ou 

abordagem de transparência empresarial e, em segundo, no caso de 

apresentarem, qual é o significado atribuído ao termo. 

Os resultados do primeiro nível de análise encontram-se sistematizados 

na tabela 2. 

 

 
Apresenta definição/ 

abordagem 

Não apresenta definição/ 

abordagem 

 

Valor 

absoluto 
Percentagem 

Valor 

absoluto 
Percentagem 

Corporate 

transparency 
12 80% 3 20% 

Organizational 

transparency 
7 78% 2 22% 

Business 

transparency 
5 45% 6 55% 

Global4 16 62% 10 38% 

Tabela 2 – Análise quantitativa da apresentação de definição/abordagem de 

transparência empresarial nos artigos (autora) 

 

 

                                                 
4 A análise global considera todos os artigos, excluindo repetições dos mesmos. 
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Da análise realizada aos vinte e seis artigos, conclui-se que o termo 

“transparência empresarial” tem sido usado pelos autores de várias maneiras 

e em diversos temas, desde ética propriamente dita até de que maneira as 

ferramentas tecnológicas ao dispor das empresas podem aumentar os níveis 

de transparência praticados. Tal demonstra que o tema ganhou relevância nos 

estudos sobre ética nos negócios, sendo um tema difundido e debatido entre 

os autores, o que também se constata pelo número elevado de resultados das 

pesquisas realizadas na B-on (cento e dez mil, quinhentos e noventa e um 

artigos quando se procura por corporate tranparency). 

Os resultados mostram que, apesar da transparência empresarial ser um 

assunto discutido na comunidade científica, os autores, não raras vezes, citam 

o termo sem defini-lo ou sem explicarem a abordagem subjacente que estão a 

assumir. 

De facto, a amostra evidencia que 62% dos artigos analisados (dezasseis 

num total de vinte e seis) apresenta uma definição ou abordagem para o 

termo, no entanto este resultado varia conforme as palavras-chave utilizadas 

nas pesquisas. Ou seja, em quase 40% dos casos, os autores não analisam 

conceptualmente o termo apesar de o discutirem e de o utilizarem para 

diversos fins. 

Quando realizada uma análise pelas diferentes keywords, observa-se que 

o resultado mais positivo foi registado na amostra obtida a partir da pesquisa 

sobre corporate transparency, na qual 80% dos artigos apresenta uma definição 

ou abordagem para transparência empresarial nos seus capítulos de síntese, 

uma vez que na amostra de quinze artigos que cumprem os requisitos para 

este estudo, doze apresentam uma definição/abordagem. 

O segundo valor mais elevado foi registado na amostra obtida a partir 

da pesquisa sobre organizational transparency, na qual 78% (sete em nove 

artigos) apresenta uma definição ou uma abordagem sobre o termo. 
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Por último, a terceira amostra, resultante da pesquisa realizada com 

business transparency, regista 45% quanto ao objetivo deste estudo, uma vez 

que dos onze artigos que cumprem os requisitos para este estudo, cinco 

apresentam uma definição/abordagem. Tal denota que, utilizando as keywords 

“business transparency”, em mais de metade dos artigos, os autores discutiram 

a transparência empresarial, apresentando a sua perspetiva sobre 

determinado ponto relacionado com ela, sem defini-la ou explica-la. 

Estes resultados sobre a não explicação de transparência empresarial 

quando discutida vão ao encontro do que havia sido constatado por Vaccaro 

& Madsen (2009a), ao afirmarem que, apesar de debatido, o termo continua a 

ser volátil e impreciso. 

Depois de analisadas as circunstâncias em que se define ou não o 

conceito de transparência empresarial quando discutido, importa perceber 

quais as aceções atribuídas ao termo. 

Na análise dos artigos selecionados, nos casos em que há uma definição 

ou abordagem do termo em estudo, foi possível estabelecer pontos em 

comum entre as várias perspetivas apresentadas pelos autores nos diversos 

artigos. Tal permitiu agrupar as diferentes aceções dadas à transparência 

empresarial e categorizá-las. 

A categorização das perspetivas dos autores tendo em conta os pontos 

em comum entre as mesmas foi a seguinte: 

 Transparência empresarial enquanto simples disclosure de 

informação, que se consubstancia na divulgação de informação, 

normalmente de caráter obrigatório e que segue diretrizes legais, em termos 

de conteúdo, timing e forma. Nesta perspetiva, a empresa apenas divulga a 

informação, não se fazendo referência a questões de entendimento e 

interpretação dessa informação por parte dos stakeholders nem de condições 
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de acessibilidade à mesma, isto é, esta perspetiva foca-se no emissor da 

informação e não no recetor da mesma. 

 Transparência empresarial enquanto disclosure de informação, 

focando-se na disseminação e interpretação da mesma: esta abordagem 

preconiza a divulgação de informação da empresa ao exterior, mas também 

as condições de disseminação e de acessibilidade a essa informação, bem 

como a sua inteligibilidade e interpretabilidade. 

 Transparência empresarial na perspetiva de “stakeholders’ right 

to know”, mas sem fazer referência à perspetiva dinâmica: esta abordagem 

centra-se no direito dos stakeholders a informação sobre a empresa e 

considera que a transparência empresarial deve ser medida do lado destes, 

enquanto recetores de informação e não do lado do emissor. Apesar de se 

focar no direito dos stakeholders, não faz menção à perspetiva dinâmica. 

 Transparência empresarial dinâmica, enquanto processo de 

interação dinâmica entre empresa e stakeholders, em que estes comunicam 

frequentemente, consubstanciando-se uma relação two-way entre ambos. 

Este processo de diálogo é indispensavelmente sustentado pelas TIC e surge 

em oposição à perspetiva de transparência empresarial estática, que se fica 

pelo mero disclosure de informação. 

 Outras perspetivas da transparência empresarial, que não se 

enquadram em nenhuma das perspetivas acima referidas. 

Na tabela 3 encontra-se uma sistematização do número de artigos que 

apresentam cada tipo de aceção quando analisados por keyword utilizada e 

quando analisados globalmente, excluindo repetições de artigos. 
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Corporate 

transparency 

Organizational 

transparency 

Business 

transparency 
Global5 

Simples disclosure de 

informação 
3 1 1 3 

Disclosure, disseminação e 

interpretação da informação 
2 2 1 3 

“Stakeholders’ right to know” 2 2 1 3 

Transparência empresarial 

dinâmica 
4 0 1 5 

Outras perspetivas 1 2 1 2 

Tabela 3 - Sistematização das aceções de transparência empresarial (autora) 

 

Corporate transparency 

Em termos da significação do termo, com a keyword “corporate 

transparency”, a transparência empresarial na sua perspetiva dinâmica figura 

em quatro dos doze artigos que apresentam definições ou abordagens, sendo 

a perspetiva mais presente na amostra. 

Em segundo lugar, a transparência empresarial na aceção de mero 

disclosure de informação é a noção apresentada em três dos doze artigos que 

contêm definições ou abordagens. 

Em terceiro lugar, ex aequo, em dois dos doze artigos, a transparência 

empresarial é considerada por um lado, como o disclosure de informação, 

disseminação e interpretação da mesma e por outro, baseando-se na 

perspetiva de “stakeholders’ right to know”. 

Há ainda um artigo no qual a definição/abordagem apresentada não se 

enquadra em nenhuma das anteriormente citadas. 

 

 

                                                 
5 A análise global considera todos os artigos, excluindo repetições dos mesmos. 
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Justificação dos casos “não apresenta definição/abordagem” 

Na tentativa de eliminar casos ambíguos do que poderia ser 

considerado abordagem de transparência empresarial, tomou-se a iniciativa 

de explicitar todos os casos que não apresentam definição ou abordagem. 

Seguem-se as justificações desses casos: 

- O artigo “No one is perfect: the limits of transparency and an ethic for 

intelligent accountability” não apresenta uma definição ou abordagem nos 

termos definidos, esclarecendo apenas que “transparency as at best supplement 

to more context specific intelligent accountability” (Roberts, 2009, p. 968). 

- O artigo “Insider trading and corporate information transparency” não 

apresenta uma definição nem uma abordagem; apresenta objetivos e 

correlações do tipo: aumentos de transparência reduzem assimetria de 

informação entre insiders e investidores. O artigo defende haver uma 

correlação negativa entre a transparência e a reação no stock price ao anúncio 

de insider transactions, mas não define o termo de transparência empresarial. 

- O artigo “Business information transparency: causes and evaluation 

possibilities” apresenta uma revisão de literatura bastante completa, mas os 

autores não tomam partido de nenhuma perspetiva que apresentam de 

outros autores, não defendendo nenhuma posição quanto ao tema. Assim, 

considerou-se que não tem uma definição ou abordagem. 

 

Organizational transparency 

Em termos de análise de conteúdo, quando se utiliza a keyword 

“organizationl transparency”, não há grande consensualidade entre os autores 

quanto ao significado do conceito.  

Dois dos sete artigos que apresentam definição/abordagem do conceito 

expõem a transparência empresarial sob a perspetiva de divulgação, 

disseminação e interpretação da informação, isto é, focam-se não apenas na 
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mera emissão de informação, mas também nas suas condições de acesso e de 

inteligibilidade. 

Também em dois de sete artigos se considera que o componente 

fundamental da transparência empresarial é o direito que os stakeholders têm 

sobre a informação da empresa, sendo que a transparência empresarial deve 

ser medida pelo lado dos stakeholders. 

Regista-se um resultado igual de artigos que apresentam outras 

perspetivas e que não se enquadram na categorização estabelecida. 

Um dos sete artigos considerados apresenta a transparência empresarial 

como a mera divulgação de informação da empresa. 

É de realçar que nenhum artigo considera a transparência na perspetiva 

dinâmica.  

 

Justificação dos casos “não apresenta definição/abordagem” 

- O artigo “Increasing Business Transparency by Corporate Social Reporting: 

Development and Problems in Lithuania” expõe que a resolução de problemas de 

social reporting e de disclosure de informação pode aumentar a transparência 

das atividades de business, mas não apresenta uma abordagem no sentido que 

foi definida para esta meta-análise. 

- O artigo “Transparency to reduce corruption?” defende que a 

transparência é uma ferramenta para reduzir a corrupção e que a falta dela é 

um dos fatores que promove a corrupção, mas também não apresenta uma 

definição ou abordagem do termo. 

 

Business transparency 

Com a keyword “business transparency”, não existem traços em comum 

das definições/abordagens apresentadas. Aliás, cada artigo que contém 
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definição ou abordagem de transparência empresarial apresentou uma 

perspetiva diferente da mesma.  

 

Justificação dos casos “não apresenta definição/abordagem” 

Os artigos nos quais foi considerado não existir uma abordagem de 

transparência empresarial foram os seguintes: 

- No artigo “Financial reporting transparency”, as autoras apresentam uma 

definição para transparência de reporte financeiro, o que se encerra num 

âmbito mais restrito do que o de transparência empresarial, que esta análise 

pretende estudar. Logo, foi considerado que, apesar do artigo cumprir os 

requisitos estabelecidos para a meta-análise, não apresenta uma definição ou 

abordagem do conceito em estudo, apresentando uma definição para uma 

assunto que cabe no conceito de transparência empresarial, mas que é de um 

âmbito mais estrito, não figurando o objetivo deste estudo. 

- O artigo “Transparency strategy: completing with information in a digital 

world” explica qual é a importância da prossecução de uma estratégia de 

transparência, mas nos capítulos considerados de síntese não apresenta uma 

definição/abordagem do que está em estudo. 

- O artigo “Adoption of ERP systems: Does information transparency 

matter?” examina a transparência da informação percebida como um fator 

explicativo da adoção de um sistema de Enterprise Resource Planning (ERP), 

mas não define o que entende por essa transparência nos capítulos 

selecionados para leitura. 

- O artigo “Integrated information systems and transparency in business 

reporting” considera importante a conceptualização e o desenho de um 

modelo de reporte que possa suportar diferentes níveis de transparência na 

cadeia de valor de uma empresa, mas nos capítulos de síntese não determina 

o que está a ser entendido por transparência empresarial. 
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- No artigo “To pay or not to pay? Dynamic transparency and the fight 

against tha Mafia’s extortionists”, nos capítulos considerados para a 

meta-análise, o autor considera dar um contributo para o estudo da 

transparência, ao identificar uma série de processos de disclosure de 

informação a que chama de “transparência estratégica”, mas não identifica o 

significado subjacente ao conceito de transparência empresarial. 

- A justificação quanto ao artigo “Business information transparency: causes 

and evaluation possibilities” foi explicada anteriormente. 

 

Despois de apresentadas as análises de conteúdo por keyword, faz-se, de 

seguida, uma sistematização global dos resultados, correspondente à fase 6 

do processo metodológico.  

 

Análise global 

Numa síntese global dos vinte e seis artigos selecionados, podemos 

concluir que nos artigos que expõem uma definição ou abordagem de 

transparência empresarial, verificam-se divergências quanto ao significado e 

quanto ao alcance do termo. Quando este é definido, há uma multiplicidade 

de significados atribuídos ao mesmo. 

Quando analisados os resultados globais, verifica-se que a transparência 

empresarial enquanto processo de interação dinâmica entre empresas e 

stakeholders é a perspetiva mais evidenciada na amostra, estando em cinco dos 

dezasseis artigos que apresentam definição ou abordagem.  

Em segundo lugar, ex aequo, em três dos dezasseis artigos, situam-se três 

perspetivas diferentes quanto àquilo que é a transparência empresarial. Uma 

delas consubstancia-se na mera divulgação de informação, que, normalmente, 

se fica pelo cumprimento de normas legais. Outra perspetiva diz respeito à 

divulgação de informação, mas dando destaque à disseminação e à 
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interpretação da mesma por parte dos stakeholders. A outra perspetiva que 

arrecada a mesma percentagem de artigos é a que se foca no direito dos 

stakeholders quanto a informação da empresa, sendo que a transparência se 

mede pelo prisma destes e não pelo prisma do emissor da informação. 

Por último, em dois dos dezasseis artigos, a transparência empresarial é 

conceptualizada segundo outras perspetivas que não cabem nas acima 

mencionadas. 

É de notar que, apesar das várias perspetivas utilizadas pelos autores 

para conceptualizar a transparência empresarial, há um ponto em comum 

entre todos, mais ou menos implícito nas suas abordagens: o da divulgação 

de informação. Independentemente de questões mais acessórias, o ponto 

essencial que todos os autores da amostra focam é, de facto, o disclosure de 

informação. Tal permite inferir que, apesar de divergências quanto a 

caraterísticas de tipo, quantidade, qualidade, acessibilidade, disseminação e 

interpretabilidade da informação, a divulgação desta é condição essencial 

para haver transparência. 

Os autores mostram-se muito díspares quanto a questões como a 

importância da quantidade versus qualidade da informação, a importância da 

sua capacidade para ser acessível e inteligível para os stakeholders, bem como 

se a divulgação da informação deve ser um ato isolado e unidirecional 

produzindo um fluxo one-way ou pertencer a um processo interativo 

dinâmico entre empresas e stakeholders. Consequentemente, numa tentativa 

de mensuração da transparência empresarial, as perspetivas dos autores 

variam entre o foco no emissor e o foco no recetor, isto é, se a transparência se 

deve medir através da informação emitida pelas empresas ou, por outro lado, 

se se deve medir tendo em conta fatores como a capacidade do recetor em 

aceder à informação e de a compreender para tomar decisões. Este ponto 

levanta a questão da dicotomia data versus information. A transparência, 
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segundo autores como Ball (2009), requer que, além da mera informação, 

sejam dadas condições ao stakeholder para perceber plenamente a informação 

que lhe é facultada. A mera disponibilização de informação é apenas 

divulgação de data, ao passo que a informação acessível e inteligível ao 

stakeholder é information. 

Dado que o único ponto em comum entre as perspetivas dos autores é 

que a divulgação de informação é condição necessária para que haja 

transparência empresarial e dado que, em todos os restantes componentes 

que perfazem as definições/abordagens, os autores divergem de opiniões, 

conclui-se que não será possível obter uma definição consensual do termo.  

No entanto, infere-se que no caso do entendimento da transparência 

empresarial como o mero disclosure de informação legalmente exigida, esta 

divulgação é condição suficiente para se considerar uma empresa 

transparente. Nos casos das demais perspetivas apresentadas, esta é condição 

necessária, mas não suficiente, o que nos indica que acrescentam algo mais à 

divulgação de informação. Ou seja, quando os autores da perspetiva 

dinâmica se dizem opositores à perspetiva estática de simples disclosure de 

informação, parece não ser necessariamente uma oposição, mas sim uma 

adição de componentes à divulgação de informação, enquanto condição 

necessária, mas não suficiente. Tal leva a que seja sugerido que as perspetivas 

estudadas a partir da amostra utilizada não sejam vistas como antagónicas ou 

opositoras, mas sim como complementares, no sentido em que algumas 

acrescentam a outras certos componentes que aumentam o grau de 

transparência empresarial, partindo de um início comum, que é o disclosure 

de informação. 

Nesta medida, a presente dissertação resolve, em parte, a discussão 

sobre o tema na literatura, uma vez que permite olhar para as diferentes 

perspetivas dos autores, à partida aparentemente opostas e incompatíveis, 
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como acrescentos que se fazem a uma mesma base, que é a divulgação de 

informação. Assim, considera-se que, em vez de discutir a consensualidade 

quanto ao termo, faz mais sentido considerar os vários grupos de 

definições/abordagens de transparência empresarial definidos e olhá-los 

como escadas que se vão subindo à medida que se acrescentam componentes 

referidos pelos autores. Tal sugere que faz sentido ponderar graus de 

transparência empresarial, isto é, uma possível medição da transparência, 

através do estabelecimento de níveis de proficiência ou maturidade para as 

empresas poderem ser, eventualmente, classificadas como “transparentes”. 

Exemplificando, um nível zero de maturidade seria a não divulgação de 

qualquer informação a nenhuma entidade; um nível seguinte, mas ainda 

muito estrito, seria o caso da empresa apenas fazer o reporting financeiro e 

económico que lhe é legalmente exigido; um nível mais alargado seria o caso 

do disclosure de informação havendo uma preocupação com caraterísticas de 

disseminação da mesma e facilidade de interpretação por parte dos 

stakeholders; um nível superior implicaria um foco no direito dos stakeholders 

de terem a informação que consideram relevante para a sua tomada de 

decisão e, por último, um nível máximo seria a relação two-way, facilitada 

pelas TIC, nomeadamente virtual infomediaries que permitem a troca contínua 

de informações entre a empresa e os seus stakeholders. 

Esta perspetiva dinâmica afigura-se, assim, como sendo a mais completa 

e parecendo ser a mais eficaz. Tal é também passível de inferência a partir de 

vários autores, nomeadamente Kundeliene & Leitoniene (2015) e Turilli & 

Floridi (2009) ao alertarem para os perigos de ilusão que a transparência pode 

trazer. O perigo principal para o qual os autores alertam é o facto de, apesar 

de ser divulgada informação, o emissor da mesma (isto é, as empresas) 

controlar e escolher quais as informações que são divulgadas, tendendo a 
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revelar apenas informação positiva e a ocultar ou dissimular informação 

negativa. 

Cohen & Hiller (2009) corroboram esta perspetiva, afirmando que a 

transparência é, potencialmente, uma ilusão, se os meios de diálogo com os 

stakeholders forem limitados ou censurados. As ferramentas de comunicação 

utilizadas, sob o propósito de aumentar a transparência empresarial, estão 

sujeitas à censura dos proprietários desses pontos de acesso. Estes autores 

baseiam-se na premissa de que a transparência sozinha não atinge os 

resultados desejados se as TIC forem usadas num sistema one-way, controlado 

pelo emissor da informação, o que parece resultar na indispensabilidade da 

relação dinâmica two-way para se poder falar de transparência empresarial 

completa. 

Por outro lado, levanta-se uma outra questão devido à utilização do 

termo para vários propósitos sem uma definição clara, à recorrência com que 

aparece em muitas esferas da sociedade com diferentes préstimos e à maneira 

como se tornou um “chavão” que empresas, governos e demais instituições 

querem, hoje em dia, apresentar. A transparência empresarial, dado isto, 

pode ser considerada uma buzzword. 

Segundo Fonseca (2011), buzzword é uma expressão da língua inglesa 

que representa uma palavra ou expressão que “está na moda” e cujo uso 

corrente foi banalizado. A utilização de uma buzzword tem mais efeito ao 

nível da retórica do que na aplicação prática, ficando, frequentemente, aquém 

das expetativas. 

A conclusão de que transparência empresarial pode ser considerada 

uma buzzword é uma conclusão análoga à obtida no estudo sobre o termo 

“accountability” realizado por Medeiros, Crantschaninov & Silva (2013). Nesse 

estudo, accountability e outros termos figuram como “jargões que legitimam 
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ações públicas, mesmo que essas orientações não sejam aplicadas na prática” 

(p. 769). O mesmo parece acontecer, pois, com a transparência empresarial. 

Segundo Fonseca (2011), conceitos como ”combate à corrupção”, 

“eficiência dos mercados”, “igualdade de género”, “accountability” ou 

“participação” aparecem em muitos contextos e sempre associados a boas 

intenções. “A sua praticidade é limitada justamente pelo fato de ser genérica, 

muito abrangente e, com frequência, distante das realidades específicas nas 

quais se tenta implementá-la” (Fonseca, 2011, p. 11). Tal parece acontecer 

também com a transparência empresarial. 

Reconhecer a transparência como uma buzzword não é recente, pois já 

Scott (2006) tinha dito que transparência era a buzzword do ano no setor de 

saúde americano. 

Independentemente do sentido mais estrito ou mais lato que é atribuído 

à transparência empresarial, esta é uma key issue que cria conexões entre 

diferentes disciplinas, como business, ética da informação e da computação, 

bem como campos de ética na administração e políticas públicas. Neste 

sentido, a transparência assume um papel de crossroad não apenas entre 

diferentes campos de pesquisa, mas também entre a sociedade civil e a 

Academia (Vaccaro & Madsen, 2009b). 

 

Em suma, 62% dos artigos analisados apresenta uma 

definição/abordagem para o termo, mas os resultados variam conforme as 

palavras-chave utilizadas. A transparência dinâmica foi a perspetiva que 

apresentou um maior resultado no que se refere à definição do conceito de 

transparência empresarial. Apesar das várias perspetivas, todas apresentam a 

divulgação de informação como essencial para a existência de transparência. 

No entanto, para alguns autores esta condição é suficiente, ao passo que para 

outros é necessária, mas insuficiente. A partir da base da divulgação de 
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informação, os autores vão acrescentando componentes que aumentam o 

nível de maturidade da transparência. Com isto é possível sugerir uma 

possível hierarquização de graus de proficiência da transparência 

empresarial.  
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5. Conclusão 

Neste capítulo são apresentadas considerações finais, nomeadamente 

conclusões do estudo, principais contributos do mesmo, bem como respetivas 

limitações e sugestões para investigação futura. 

Como considerações finais é de referir que a transparência empresarial 

tem sido bastante debatida pela comunidade científica, abrangendo os mais 

variados temas e com diversas aplicações, o que se depreende dos valores 

elevados de resultados quando se fazem pesquisas em bases de dados 

científicas, como as realizadas nesta investigação. 

No entanto, em menos de metade dos casos (quase 40%), apesar de os 

autores debaterem a transparência empresarial, não definem o termo nem o 

exploram conceptualmente, utilizando o conceito para desenvolver objetivos 

diversos, o que aparenta ser problemático. 

A percentagem de casos nos quais é apresentada uma definição ou uma 

abordagem de transparência empresarial varia conforme as keywords 

utilizadas na pesquisa para seleção dos artigos para composição da amostra. 

Dos artigos que apresentam definição ou abordagem, há divergências 

quanto ao significado e quanto ao alcance do termo. No entanto, foi possível 

agregar as aceções dadas ao conceito em quatro grupos distintos: simples 

disclosure de informação; disclosure de informação, focando-se na 

disseminação e interpretação da mesma; transparência empresarial na 

perspetiva de “stakeholders’ right to know”; transparência empresarial 

dinâmica. 

Verificou-se que a transparência empresarial enquanto processo de 

interação dinâmica entre empresas e stakeholders foi a perspetiva mais 

representada na amostra utilizada, estando patente em cinco de dezasseis 

artigos que expunham alguma definição ou abordagem. Esta perspetiva 
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carateriza-se por um fluxo bidirecional de informação contínuo entre as 

empresas e os seus stakeholders, facilitado pelo uso das TIC (Cohen & Hiller, 

2009, Madsen, 2009, Santana & Wood, 2009, Turilli & Floridi, 2009, Vaccaro & 

Madsen, 2009a). 

As demais perspetivas obtiveram resultados percentuais semelhantes 

entre si, sendo elas o simples disclosure de informação legalmente exigido, o 

disclosure de informação com foco nas condições de disseminação e 

interpretação da mesma e, por último, a perspetiva de justificação da 

transparência empresarial pelo direito que os stakeholders têm à informação 

sobre a empresa. Estas duas correntes mostram que a transparência deve ser 

compreendida pelo lado do recetor – os stakeholders – e não pelo lado do 

emissor – a empresa. 

Este estudo demonstra que o conceito de transparência empresarial, 

apesar de, muitas vezes, ser considerado de domínio público, ainda não está 

consolidado na literatura. 

Perante o exposto, esta dissertação contribui para a investigação na área, 

pois, ao apresentar o panorama geral sobre as aceções dadas à transparência 

empresarial, demonstra a confusão existente sobre o seu significado e 

evidencia riscos para a sua utilização. 

Um dos riscos é certamente o facto de a transparência empresarial poder 

ser considerada uma buzzword e isso acarretar todos os perigos típicos da 

utilização de um termo que aponta para mais efeitos ao nível da retórica do 

que na aplicação prática (Fonseca, 2011; Medeiros, Crantschaninov & Silva, 

2013). 

Concluiu-se também que, apesar de, à partida, as perspetivas 

apresentadas serem consideradas antagónicas, o ponto em comum de todos 

os autores é o da divulgação de informação e esta figura, assim, como 

condição necessária para a existência de transparência empresarial. Para 
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alguns autores, esta é condição necessária e suficiente; para outros é apenas 

necessária, mas insuficiente. Com isto concluiu-se que as teorias apresentadas 

pelos autores sobre o tema podem ser vistas como complementares, uma vez 

que acrescentam umas às outras certos componentes que aumentam o grau 

de transparência empresarial, partindo de uma base, que é o disclosure de 

informação. Neste sentido, a presente dissertação, além de alertar para o facto 

de, muitas vezes, o tema ser discutido sem estar patente o que é entendido 

por transparência empresarial, permite resolver, em parte, a discussão sobre o 

tema na literatura, uma vez que permite olhar para as diferentes perspetivas 

dos autores, à partida opostas e incompatíveis, como adições que se fazem a 

uma mesma base. Com isto é possível sugerir a necessidade de 

hierarquização de graus de proficiência ou maturidade da transparência 

empresarial, sendo este outro contributo desta tese para a Academia. Esta 

gradação da transparência parece ser o caminho que melhor soluciona a 

discussão de uma eventual definição consensual de transparência. 

Além da discórdia entre autores sobre o assunto, também a sociedade 

civil em geral, as entidades reguladoras e os stakeholders das empresas 

clamam por transparência empresarial, não havendo, no entanto, um 

consenso sobre essa exigência. Tal fica, em grande medida, a dever-se às 

diferentes aceções atribuídas à transparência empresarial. 

No entanto, têm aparecido cada vez mais normas legais com o propósito 

de aumentar os níveis de transparência empresarial, como por exemplo a 

diretiva comunitária que exige que grandes empresas divulguem informação 

não financeira (Council of the European Union, 2014). Parece que, 

tendencialmente, a sociedade caminha para uma divulgação de informação 

mais completa. 

Em termos de limitações deste estudo, é de notar que, apesar de para a 

realização da meta-análise o requisito ter sido a leitura do resumo, da 
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introdução e da conclusão dos artigos, a autora leu alguns dos artigos por 

completo, para fins de melhor compreender a temática. Em alguns casos, 

como por exemplo os artigos “Integrated information systems and transparency 

in business reporting” e “To pay or not to pay? Dynamic transparency and the fight 

against the Mafia’s extortionists”, verificou-se que, apesar de no resumo, na 

introdução e na conclusão não ser apresentada uma definição ou abordagem 

de transparência empresarial, esta aparece patente noutros capítulos ao longo 

dos artigos. Assim, este facto é uma limitação deste estudo meta-analítico, 

para o qual se optou pela leitura de capítulos considerados de síntese do 

artigo e com isso acabou por se “perder” algumas definições/abordagens. 

Este estudo é também limitado devido ao número reduzido de artigos 

analisados. No entanto, este número limitado parece não desconsiderar a 

análise do uso do termo, já que foram somente utilizados na pesquisa journals 

com um nível de cientificidade muito elevado e considerados fontes de 

expertise nas matérias, designadamente artigos em peer-reviewed journals nos 

últimos dez anos. Esta investigação não tem como propósito, pois, esgotar o 

tema, mas sim contribuir para aprofundar o estudo do conceito de 

transparência empresarial, com o intuito de aumentar o entendimento do 

mesmo. 

Em termos de recomendações para investigação científica futura, há 

algumas notas a considerar. 

Além da imprecisão do conceito de transparência empresarial, matéria 

sobre a qual se debruçou esta dissertação, há também imprecisão no conceito 

de transparência em sentido lato, no conceito de transparência governamental 

e pública, por exemplo. Todos estes conceitos, imprecisos e referidos algumas 

vezes de maneira mais errónea e incompleta, trazem o mesmo problema de 

discussão que o conceito de transparência empresarial traz. Assim, para 

pesquisa futura, sugerem-se estudos análogos a este para esses conceitos. 
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Por outro lado, e sobretudo, sugere-se um estudo semelhante ao 

efetuado, mas com uma maior amostra de artigos e reduzindo, por exemplo, 

os critérios de exclusão. Sugere-se também que seja feita uma análise 

meta-analítica semelhante à realizada, mas que inclua como pressuposto a 

leitura integral dos artigos e não apenas a leitura de capítulos de síntese, 

como o resumo, a introdução e a conclusão. 

Um outro campo de possível investigação será o papel da tecnologia no 

alcance de maior transparência. Rawlins (2009) considera que a internet 

aumentou a transparência para um novo nível ao facilitar os meios para que 

aqueles que dispõem de informação possam partilhar essa informação com 

outros, mas qual é o papel real que o desenvolvimento da tecnologia tem no 

aumento da transparência? A tecnologia criou a expetativa de que produziu 

as ferramentas para alcançar maior transparência organizacional, mas não se 

conhece ainda a relação causa/efeito entre ambos. 

Em suma, e corroborando Tapscott & Ticoll (2003), apesar da existência 

de várias perspetivas sobre a definição e o alcance da transparência 

empresarial, esta tem revolucionado a economia e tem forçado as empresas a 

repensar os seus valores fundamentais. 
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7. Anexos 

Anexo 1 – Caraterização dos artigos considerados para a meta-análise obtidos na pesquisa de corporate transparency 
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Tabela 4 - Sistematização da caraterização dos artigos obtidos com corporate transparency (autora) 
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Anexo 2 – Caraterização dos artigos considerados para a meta-análise obtidos na pesquisa de organizational transparency 
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Tabela 5 - Sistematização da caraterização dos artigos obtidos com organizational transparency (autora) 
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Anexo 3 – Caraterização dos artigos considerados para a meta-análise obtidos na pesquisa de business transparency 
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Tabela 6 - Sistematização da caraterização dos artigos obtidos com business transparency (autora) 
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Anexo 4 – Caraterização dos artigos considerados para a meta-análise (análise global sem repetições)  
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Tabela 7 - Sistematização da caraterização dos artigos – análise global sem repetições (autora) 


